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CONTRÁTO ADMIMSTRATTVO N' O207.02/2026 .
GÁ3 QIJE FAZEM ENTRE SI O MIJNICFIO DE
FORTIM, ATRÂVÉS DO GABINETE DA PREFEITA, E
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A EMPRESA DX COMPUTÂDORES LTDA.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
1.1. O objeto do presente in§trumento é o AQUISIÇÃo DE MATERIAL PERMANENTE'
CONTEÀiDO EQIIPAMENTOS DE INFORMÁTICA, DESTINADOS A ATENDER AS

NECESSIDADES DO GABINETE DA PREFEmA DO MUMCIPIO DE FORTIM/CE' nas

condições estabelecidas no Terrno de Referência.
1.2. Objeto da contratação:

A Pref€itEÍa Municipal de Fortim, representada neste ato pelo Gabinete da Prefeita' inscrita no

CNPJ N" 35.050.75610001-20, com sede à Rua Cícero Teixeüa, S/N, Loja 39, Shopping Midbox,
N" 678, Cetrtro - Fortim/CE, CEP: 62.815-000, neste ato representada pelo Chefe de Gabinete, o SÍ.

William Costa Lima, nomeado pela Portaria n" 2025.01-01.004/2025, de 01 de janeiro de 2025,

doravante denomiaado CONTRATANTE, e a empresa DX COMPUTADORES LTDA,
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n" 11.182.17510001'83 , sediado(a) na Rua João Brigido' n" 915 - Ljl
5, Bafuo Joaquim Távora, CEP n" 60135-080, em Fortaleza - Ceará, doravante designado

CONTRATÁDO, neste ato representada por João Renato PeÍefua Freüe - Proprietrírio, conforme

atos constitutivos da empresa OU ptocuração apÍesentada nos autos, tendo em vista o que cotrsta no

Processo n' 2309.01/2025 - PMF/SRP e em observâacia à disposiçóes da Lei n" 14.133' de 2021 e

do Decreto Municip al rf 1136/2023, de 27 de dezembro de 2023, resolvem celebmÍ o pÍesente Termo

de Contrato, decorente do Pregão Eletlênico n.23O9.01/2025 - PMF/SRP, mediante as cláusulas e

condições a segut enunciadas.
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Totâl Gêr.l -.....,..: 1-200,00

1.3. São anexos a este instÍumento e vinculam esta contratação, independentemente de tmnscrição
1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contÍatação;
1.3.2. O Edital de Licitação;
1.3.3. A Proposta do Contratado; e

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos zupracitados.

2, CLÁUSI'LA SEGI]NDA - VIGÊNCIA E PRORI.OGAÇÃO
2.1. O prazo de vtgência da contataçáo é de até 31 (trinta e um) de Dezembro de2026, contados dos

da assinatura do coDtrato, prorÍogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n" 14.133/2021-
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3. CLÁUSIJLA TERCEIRÂ MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO
CONTRÁTUAIS
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prazos e condições de §
de Referência, anexo a5-a
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3.1. O regime de execução contrÀtual, o modelo de gestáo, assim como os

cotrclusáo, eDtrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo
este Contrato.

4. CLÁUST.ILA QUÀRTA . SIJBCONTRATAçÃO
4.1. Não será admiüda a subcontràtação do objeto contratual.

5. CLÁU§ULA QIJINTA - PAGAMENTO
5.1. PREÇO
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5.1.1. O valor total da contrataÉo é de R§ 1.200,00 (mil s duzentos reais).
5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas oÍdinárias dietas e indiretas decorentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impo§tos, encargos sociais, babalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, fiete, seguÍo e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação.
5.1.j. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os Pagametrtos deüdos ao coutratado

dependerão dos quantitativos de fornecimento e serviços efetivamente prestados.

5.2. FORMA DE PAGAMENTO

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem balciiria, para crédito em banco, agêlcia e conta

correate indicados pelo contratado.
5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagameuto.

5.2.3. Justificamos a não adoção do Cartão de Pagamento previsto no art' 75, § 4", da Lei n"

14.133/21, como meio preferencial para pagamento, haja üsta a ausência de regulamentaÉo
municipal sobre a matéria, e pela ausência de operacionalização de tal sistemática pelas instituiçóes

fiaanceiras legalmente estabelecidas na sede do município.

5.3. PRÂZO DE PAGAMENTO

5.3.1. O pagamento seú efetuado no prazo miáximo de até 15 (quinze) dias, contados do recebimento

da Nota Fiscal/Fatura.
5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão conüatante atestaÍ

a execução do objeto do contrato.
5.3.3. No caso de atraso pelo ConEatânte, os valores devidos ao contÍatado serão atualizados

mon€tariameote entre o termo final do prazo de pagamento atê a datÀ de sua efetiva rcaliza$o,
mediante apücação do indice IGPM de correçáo monaária.

5.4. CONDIçÔES DE PAGÁMENTO

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da

contÍatação, coDforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

5.4.2. Quando houver glosa patcial do objeto, o contÍatante deverá comunicar a empresa Piua que

emita a nota fucal ou fatuÉ com o valor exato dimensionado.
5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fanrra

apreserrtada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) O prazo de validade;
b) A data da emissão;
c) Os dados do contrato e do óÍgão conhatante;
d) O período respectivo de execução do contrato;
e) O valor a pagar; e

f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabiveis.
5.4.4. Havendo erro ua apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a

liquidaÉo da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprov açío dlrcgalarizaflo
da situação, trão acarretando qualquer ônus para o contratante;
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Nlc tA_?5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fucal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentaçáo
mencionada no art. ó8 da Lei n" L4.|3X/2O21'-
5.4.ó. Preyiamente à emissão de nota de emperho e a cada pagamerto, a AdministraÉo deverá

realizar consulta aos sítios eletrônicos oficiais para: a) verificar a manutençáo das condições de

habiütação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no

âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências

impediüvas indirctas.
5.4.7. Constataado-se, junto aos sitios eletrônicos oficiais, a situaÉo de iregularidade do contratado,
será proüdenciada sua noti.ficação, por escrito, pata que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize

sua situaçáo ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser pro[ogado uma vez, por

igual período, a critério do contratante.
5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o conÍatante deveÍá

comunicar aos órgãos responsáveis pela 6sca1üação da regularidade fiscal quaato à inadimplência do

conúatado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para garanú o recebimerrto de szus créditos.

5.4.9. Penistindo a irregularidade, o cotrtratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contatual nos autos do processo administrativo corespondente, assegurada ao contÍatado a ampla

defesa.
5.4.10. Hayendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados nomnlmeÍrte' até que

se decida pela rescisão do contrato, caso o cootratado não regularize zua situação junto aos sítios

eletrônicos ohciais.
5.4.1 1. Quaodo do pagamento, será efetuada a retenção tributiiria prevista na legislação aplicável.

5.4. I 1 .1 . Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão

retidos na fonte os peÍcentuais estabelecidos na legislaçáo vigente.

5.4.12. O conÍatado regularmente optante peto Simples Nâcional, nos termos da Lri Complementar
n" 123, de 2006, náo so&erá a retençáo tributária quanto aos imPostos e contribuiçóes abrangidos por

aquele regirne. No eDtanto, o pagamento ficará condiciooado à apreserrtaçáo de comprovaÉo, por
Íreio de documento o6cial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

6. CLÁUSI'LA §EXTA. REAJUSTE

6.1 . Os preços inicialmente conüatados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano cotrtado da data

do orçamento estimado, em 11/09 /2025.
6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do ContÍatado, os preços iaiciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do Índice Geral de Preços - Mercado (IGP-

M) exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluidas após a ocorrência da anualidade

6,3, Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.
6.4. No caso de atraso ou não diyulgação do(s) iadice (s) de reajustamento, o Contrataote PagaÍá ao

Conhatado a importância calculada pela ultima variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s)'
6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilüado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriameate, o(s)

definitivo(s).
6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) pam reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer

fomra não possa(m) mab ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que üer(em) a ser

determinado(s) pela legislação entâo em ügor.
ó.7. Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as PaÍtes elegerão novo índice oficial,
paÍa reajustamerto do preço do valor temanescente, por meio de termo aditivo.
6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. CLÁU§ULA SÉTTMA. OBRIGAçÓES DO CONTRATANTE

7.1. Sâo obrigações do ContÍatante:
?.1.1. Exigir o cumprimealto de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus arexos;
7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de ReferÊncia;
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7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fomecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em paÍe, fu *a 

ooexpen§a§: §
7.i.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçÔes pelo §

Àl C IA.\l
?,o

Contratado;
7.1.5. Efetuar o pagamento ao Conúatado do valor correspondente ao fomecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
7.1.6. Aplicar ao ContÍatado sarções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;
7.1.7. Cientificar o órgão de representaÉojudicial do ôrgão para adoção das medidas cabíveis quardo
do descumprimento de obrigações pelo ContÍatado;
7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as soücitações e Íeclamaçôes relacionadas à execução

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
pÍotelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste,
7.1.8.1. Conduída a instruçáo do requerimento, a Administraçío terá o prazo de 30 (trinta) dias para

decidt, admitida a prorrogação motivada por igual período.
7.1 .9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para apuração

de descumprimento de cláusulas contratuais-
7.1.10. Comunicar o CoffÍatado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no

caso do an. 93, §2', da Lei n" 14.133/21.
7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrêocia de ato do Contratado, de seus empregados, pÍepostos ou subordinados.

8. CLÁUSULA OITAVA. OBRIGAçÔES DO CONTRATADO

8.1. O Conüatado deve cumprir todas as obrigações constantes deste ContÍato, em seus alexos'
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorÍentes da boa e perfeita execuçáo

do objeto, obseavando, ainda, as obrigações a seguiÍ dispostas:

8.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local da entrega ou da pÍestaÉo dos serviços
para representá-lo na execução do conftato.
8.1.1.1, A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser lecusada pelo órgão ou

entidade, desde que deüdamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da

atiüdade.
8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo írscal do contrato ou autoridade superior (art.

137, ID;
8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habiütação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, ferrameatas e

utensilios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações

de boa técoica e a legislação de regência;
8.1.4. ReparaÍ, corrigL, removeÍ, Íeconstmir ou substituir, às suas expensas, no total ou em paÍte, no
prazo 6xado pelo fiscal do contrato, os serviço§/Produtos nos quais se verificarem úcios, defeitos ou
ircorreções resultaDtes da execução ou dos materiais empregados;
8.1.5. Responsabilizar-se pelos ücios e danos decorentes da execução do objeto, bem como poÍ todo
e qualquer dano causado à AdmiÍtistlação ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Conhatante, que ficarí attorizado a

descontaÍ dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos

danos soÊidos;
E.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do
cotrhato, nos termos do artigo 48, paÍágrafo único, da Lei n" 14.133, de 2021;
8.1.7. Quando não for possível a verficaÉo da regularidade junto aos sítios eletÍônicos oficiais, a

empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fucalização do conEato, os seguintes

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos

tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) ceÍidões que comprovem a regularidade perante a

Fazenda Muoicipal ou Distrital do domicilio ou sede do contÍatado; 4) Certidão de Regularidade do
FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhista§ - CNDT;
8.1.8. RespoDsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações preüstas em Acordo, ConvenÉo,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalertes das categorias abrangidas pelo contÍato, poÍ todas as
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obrigaçõ€s trabalhistas, sociú, previdencirírias, tributrírias e as demais previstas em legislação 
^.1,

específica, cuja inadimplência não traosfere a responsabilidade ao ContÍatante; -e'-
8.1 .9. Comunicar ao Fiscal do conúato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência-"
anormal ou acid€Dte que se verifique. lrr

8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informaçáo solicitada pelo Contratante ou poÍ seus PÍepostoü FLS

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentoí?
relativos à execuÉo do empreendimento.
8.l.ll. Parúsar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou berts de

teÍceiÍos.
8,1.12, Promover a guarda, manutenção e vigüância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, dwante a ügência do contrato.
8.1.13. Conduzt os trabalhos com estrita observância à nomras da legislação pertheote, cumprindo
as determhações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.
8.1.14. Submeter preúamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento
congênere.
8.1.15. Não pemitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendü para os maiores de quatorze aaos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de

dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre;
8.1.16. Manter duÍante toda a vigêrrcia do contrato, em compatibiüdade com as obrigações

aszumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na

contrataçáo direta;
8.1 .17. Cumprir, durante todo o período de execução do contratoi a Íeserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as

reservas de cargos preüstas na legislação (art. 116);

8.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 6xado pelo fiscal do
contrato, com a indicaÉo dos empregados que preencheram as referidas vagas (aÍt. 1ló, parágrafo

único);
8.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
co Íato;
8.1.20. AJcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionameuto dos quantitativos de

sua proposta, ilclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuÍos e incertos, devendo
complementii-los, caso o previsto inicialmente em srüi proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contÍatação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arolados no art.
124,11, d, cla Lei n" 14.133, de 2021.
8.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do Contratante;

9. CLÁUST,LA NONA. OBRIGAçÓES PERTINENTES À LGPD

9.1 As paÍtes deveÉo cumpú a Lei n" 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos
os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que

eveÍrtualmetrte venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no Procedimento de

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

9.2 Os dados obtidos somente poderão ser utüzados para as finalidades que justificaram seu

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. ó' da LGPD.
9.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses pemritidas

em Lei.
9.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os

cotrtratos de suboperaçáo firmados ou que venlam a ser celebrados pelo ContÍatado.
9.5 Terminado o hatamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado
elimiD.á-los, com exceÉo das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarcta de documerltação para fins de comprovaçáo do cumprimento de obrigações
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigaçôes.
9.6 É dever do contratado orientar e treinaÍ seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.

Prefeilura Municipal de Fodim/CE - Vila da Paz, Bloco D, n" 40, BaiÍro Centro - FoÍtim/CE
CNPJ: 35.050.756/0001-20- CEP: 62.81 5-000
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9.7 O Contràtado deveá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimmto dos deveres

da presente cláusula, permaneceldo integralmente responsável por garantir sua observância.
9.8 O Contratante poderá realizar dügência para afeú o cumprimento dessa cláusula, devendo
o Contratado atender prontamente ev€lltuais pedidos de comprovação formulados.
9.9 O Contratado deverá prestiu, no pÍitzo fixado pelo Contratante, Prorrogáveljustificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a

eventual descaÍte realizado.
9.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com
registro indiüdual rastÍeável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data,
horiário e registro da fi.ualidade, pan efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissôes,
desvios ou abusos-
9.10.1 Os referidos baacos de dados devem ser deselvolüdos em formato interopenível, a fim de
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
9.1I O contrnto estií sujeito a ser alterado nos proc€dimentos peÍtinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em esp€cial a ANPD por meio de opidões
técdcas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
9-12 Os contratos e convênios de que trata o § l'do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à

autoÍidade nacional.

IO. CLÁU§ULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUçÃO

10.1. Art. 9ó. A garâütia de execuÉo contratual assegura o pagamento de:
I - prcjuízos advindos do não cumprimento do objeto do contÍato;
tr - prcjuizos diretos causados à AdministraÉo decorrentes de culpa ou dolo duraote a execução do
contrato;
Itr - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada;
IV - obrigaçóes trabalhistas e preüdenciírias de qualquer natureza, não adimPlidãs Pelo contratado,
quando couber.
Aí. 97. O seguro-garantia tem por objetivo garantir o fiel cumprimento das obrigaçõ€s aszumidas

lxlo contratado perante à Administração, inclusive as multas, os prejuízos e as indeaizações
decorrentes de inadimplemento, observadas as seguintes regras:
I - o prazo de vigência da apólice seá igual ou zuperior ao prazo estabelecido no contrato principal e

deverá acompanhaÍ as modificações rcferentes à vigência deste mediante a emissão do respectivo
endosso pela seguradora;
tr - o seguo-gaÍantia deverá ser contratado junto a seguradora autorizada a funcionar no País pela

Superintendência de Segwos Privados.
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11.1. Comete inftaÉe adminisüativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o CoDtratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do conüato;
b) DeÍ causa à inexecução parcial do cotrtÍato que cause grave dano à AdninistraÉo ou ao
funcionamento dos serviços púbücos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) Não celebrar o contrato ou não enúegar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
h) Apresentar dedaÍação ou documentação falsa exigida para o certamc ou pÍestaÍ declaÍação
falsa durante o pregão eleEônica ou execução do contrato;
i) Fraudar a conÚataÉo ou pÍaticar ato ftauduletrto na execução do contBto;
j) Componar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) Praticar atos ilícitos com vistas a frrstrar os objetivos da contratação;
l) Praticar ato lesivo preústo no at. 5" da Lei n" 12.846, de l'de agosto de 2013.
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i) Advertência, quatrdo o Conbatado der causa à inexecuçáo parcial do contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2", da Lei);
ü) Impedimento de ücitar e cotrtÍataÍ, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c,
d, e, fe g do subitem acina deste Contrato, sempre que não se justificar a imposiçáo de penalidade
mais grave (art. 15ó, § ', da Lei);
in) Declaraçáo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5", da Lei)
rv) Multa:
(1) Moratória de 1,0% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimpüda, até o limite de l0 (dias) dias;
(2) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do
cootrato, até o máximo de 10% (dez por cento) pela inobservância do prazo fixado paÍa apresentação,
suplementação ou reposição da garantia.
(a) O atraso superioÍ a 30 (trinta) dias autoriza a Admhistração a promover a Íescisão do
contrato por desormprimeDto ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispóe o inciso
I do aÍt. 137 da Lei n.14.133, de 2021.
(3) Compensatória de 1070 (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução
total do objeto;
I 1.3. A aplicaÉo das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado à Contratrrte (aÍ. 156, §9P)
I 1.4. Todas as sanções pÍeústas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(aÍ. 156, §7").
11.4.1. Antes da apücação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias útei§, contado da data de zua intimação (art. 154
11.4.2. Se a multa apücada e as inde[üações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmeDte devido pelo Contratante ao ConEatado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da gaÍantia prestada ou seÍá cobrada judicialmente (aÍ. 15ó, §8).
11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo miiúmo de 30 (tinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competeDte.
I 1.5. A apücação das sanções realizar-se-á em pÍocesso adminisEativo que assegue o contraditório e

a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento pÍeüsto no caput e parágrafos do art.
158 da L€i n' 14.133, de 2021, paru as penalidades de impedimento de licitar e contratat e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
1 1.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 11:
a) A natur€za e a graüdade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para o Contratante;
€) A implantafro ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme nonnas e

orientações dos órgãos de controle.
11.7. Os atos previstos como inÊações administrativas na Le i rf 14.133, de 2021, ou em outrx leis de

ücitações e contratos da AdministBção Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na
I-r-i n" 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida L€i (art. 159)
11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempie que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pnitica dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou pan provocar conÍrsão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções apücadas
à p€ssoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de admidsEação, à
pessoajurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coügação ou contole, de fato
ou de direito, com o Contratado, observados, €m todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e â
obrigatoriedade de análise juridica préüa (art. 160)
11.9. O Contratante deverá, no prazo mriximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de apücação
da sanção, infomrar e maater atualizados os dados relativos às sanções por ela apücadas, para fins de
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11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
conüatar são passiveis de reabiütação na forma do art. 163 da Lei n' 14.133/21.

12. CLÁUSULA DÉCIMA §EGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRÁTUAL

12.1. O contrato se extingue quando velcido o prazo nele estipulado, independentemente de tetem
sido cumpridas ou não as obrigaçôes de ambas as partes contÍaent€s.
12.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o ContÍatante, quando
esta não dispuser de créditos orçamentiírios paÍa sua conti.nuidade ou quando entendeÍ que o contÍato
não mais lhe oferece vantagem.
12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na póxima data de anivenário do contrato, desde que haja
a noti.ficação do contÍarado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de

antecedência desse dia.
12.1.3. Caso a noti.ficação da não+ontinúdade do contrato d€ que trÀta este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinçáo contÍatual ocorreÍá após 2 (dois) meses da
data da comunicação.
12.2. O contrato pode sff extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do pÍazo
nele fixado, por algun dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente,
assegurados o conhadiório e a ampla defesa.
12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.2.2- A alteraúo socia.l ou modificação da finúdade ou da esúutura da empresa não ensejará
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.2.2.1. Se L opeíação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deveÍá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.
12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda deüdos;
12.3.3. Indenizações e multas.

13. CLÁUSUI,A DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORçAMENTÁXIA

13.1. As despesas decorrcntes da presente contratação conerão à conta de tecursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União deste exercicio, na dotação abaixo discriminada:

I. Gestão/Unidade:

II. Fonte de RecuÍsos:

m. Programa de Trabalho

ry. Elemento de Despesa:

A dotação relativa aos exercícios fiaanceims zubsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberaçáo dos creditos correspondente§, mediante apostilamento. Na
dotz4áo: O202-04.122.0002.2.002 - Gerenciamento e Manutenção das Atividades do Gabinete do(a)
Prefeito(a), elemento de despesas n" 4.4.90.52.00 - Material Permanente.

14. cLÁusuLA DÉCIMÀ QUARTA - DOS CASOS OMTSSOS

14.1. Os casos omissos seráo decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições conúdas na
Lei n' 14.133, de 2021 e demú normas federais aplicáveis e, zubsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei n" 8.07E, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normx e princípios gerais

dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QI'INTA - ALTERÂÇÓES

15.1. Eventuais alterações contÍatuais regeÍ-se-ão pela disciplina dos aru. 124 e seguintes da Lei n"
1,4.133, de 2021.
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15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condiçóes conúatuais, os acÍéscimos ou
supÍessões que se fizerem necessários, até o ltnite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualüado do contrato.
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15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado e-nEe as paÍes contratantes poderão exceder o f 
",limite de 25% (vinte e cinco por cento) do va.lor inicial atualizado do termo de contlato. u. '

15.4. Registros que não caracterüam alteraÉo do contato podem ser realizados por simples apostila, -
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n' 14.133, de 2021.

Ió. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PIJBLICAçÃO

16.1. Incumbirá à CONTRá.TANTE providenciar a publicação deste instrumento nos tennos e

condições previsas na l-ci n" 14.133 /21.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - TORO

I 7. 1 . É eleito o Foro da Comarca de Fortim para dirimir os litigios que deconeÍem da execuçáo deste

Termo de Conrato que não possam ser compoíos pela conciliação, conforme aí. 92, §1" da Lei n"
14.133/21.

Fortim/CE, 02 de Julho de 2026.

C CONTRATADA:
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João Renato Pereira Freire
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